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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 004/2023. 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 007/2023 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 001/2023 
TERMO DE ADESÃO Nº 001/2023 

 

A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA Á SAÚDE DE SÃO JOÃO DA PONTE, 
Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
21.376.025/0001-64, com sede administrativa na Rua Rufino Cardoso, 382 - Bairro Vale do 
Sol, São João da Ponte - MG, CEP: 39.430 - 000, neste ato representado pela Sra. Byanca 
Ferreira Campos, brasileira, casada, residente e domiciliado na Rua João evangelista 
Madureira n° 25 centro, São João da Ponte, MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 080.106.796-
07, portador da cédula de identidade nº MG 14140358 - SSP-MG, doravante denominada 
Contratante e a empresa abaixo relacionada, representada na forma de seu estatuto social, 
em ordem de preferência por classificação, doravante denominada Contratada, nos termos 
das Leis nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, de 17 de julho de 2002, aplicando-se, 
subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 , Lei Estadual 14167 de 10 de janeiro de 2002, Decreto Estadual 42.408 de 08 de março 
de 2002, Decreto Estadual 43.653 de 12/11/2003, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro 
de 2006, e alterações posteriores, e demais condições fixadas neste instrumento 
convocatório.  
 
CONTRATADA 
 
RAZÃO SOCIAL: TRIVALE INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA 
Endereço: Av. Jacaranda n° 200 Jaragua, Uberlândia/MG, CEP: 38.413-069. 
CNPJ: 00.604.122/0001-97 
Representante Legal: Fernando Tannús Narduchi, Brasileiro, casado, coordenador de 
mercado público, residente e domiciliado na Rua Machado de Assis, nº 904, Bairro: centro, 
Uberlândia/MG, portador do CPF: 848.928.626-49 e da Cédula de Identidade nº MG 
9.198.484 SSP/MG.  
 
Os quantitativos demandados por participante deste PROCEDIMENTO estão no TERMO 
DE REFERÊNCIA. 
O valor contratado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem:  
 

ITEM 

DESCRIÇÃO UNIDADE 

QUANTIDADE 
TOTAL ESTIMADA 

PARA 
ABASTECIMENTO 

VALOR DA TAXA DE 
ADMINISTR. (%) 

01 Etanol Litros 10.000 
0% 

02 Gasolina Comum Litros 40.000 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 286.100,00 (Duzentos e oitenta e seis mil e cem reais). 

 
OBS.: O valor estimado foi calculado com base no valor atual do combustível 
apresentado pela pesquisa de mercado feita pela gestão da FUMASA, feito com base na 
litragem solicitada, o valor global pode sofrer alterações, em decorrência das inflações 
do mercado. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  
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O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada no 
gerenciamento da frota de veículos, visando o abastecimento dos mesmos em uma ampla 
rede credenciada de postos de combustível, com implantação, operação de sistema 
informatizado e integrado para gestão de frota, com a utilização de cartão magnético para 
abastecimento em rede credenciada de postos, para atender a frota automotiva da 
Fundação Municipal de Assistência à Saúde de São João da Ponte MG, através de carona a 
Ata de Registro de Preços nº 019/2022 - Processo Licitatório nº 048/2023 - Pregão Presencial 
Por Registro de Preços nº 033/2022 da prefeitura de VARJÃO DE MINAS - MG. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Integram este contrato, como se nele estivessem transcritos, o Termo 
de Referência e o Termo de Anuência apresentada pela CONTRATADA, ambos constantes 
deste Procedimento, por meio de inexigibilidade de licitação nº 001/2023, Termo de Adesão nº 
001/2023. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
Este contrato vigorará por um período de 12 (doze) meses, tendo como termo inicial a data de 
sua assinatura, com eficácia legal a partir da publicação do seu extrato, podendo ser 
prorrogado nos casos previsto no art. 57 da Lei Federal 8.666/93. 
 
CLAUSULA TERCEIRA - DA REDE CREDENCIADA DE FORNECEDORES 
 
Todos os fornecedores credenciados deverão estar equipados para aceitar e 
transmitir, em tempo real, as transações das despesas efetuados com os cartões 
magnéticos identificadores dos veículos da frota da CONTRATANTE. 
 
CLAUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 
 
I - O pagamento será efetuado pela FUMASA ao PRESTADOR DE SERVIÇO em 
parcelas mensais e consecutivas, por meio de Ordem Bancária, até o dia 15 do mês 
subsequente após a apresentação da Nota Fiscal / Fatura (devidamente atestada pela 
Unidade responsável pelo seu recebimento/fiscalização), relativa aos produtos e serviços 
consumidos. 
II - A Nota Fiscal/Fatura de quaisquer prestadores de serviços será emitida em nome 
da FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA Á SAÚDE DE SÃO JOÃO DA PONTE, 
e entregue aos cuidados da prestadora de serviços para faturamento. 
III - A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida em moeda corrente do país, isenta de 
erros. 
IV - A prestadora de serviços deverá discriminar em sua Nota Fiscal/Fatura o nome e o 
número da Nota Fiscal/Fatura do prestador de serviço, bem como a discriminação dos 
serviços prestados. 
V – O faturamento deverá vir acompanhado: 

a) do comprovante da prestação de serviços; 

b) da Nota Fiscal/Fatura do prestador de serviço com a discriminação obrigatória 
do período da prestação de serviços; 

c) da autorização devidamente assinada pelo servidor responsável; 

d) do Termo de Aceitação de Serviço assinado pelo servidor responsável. 
VI - No caso dos serviços não estarem de acordo com as especificações técnicas e 
demais exigências da FUMASA, fica ela desde já autorizada a reter o respectivo 
pagamento, até que sejam processadas as alterações e retificações determinadas. 
VII - Os documentos de cobrança deverão ser corretamente emitidos e no caso de 
incorreção, serão devolvidos, e o prazo para pagamento contar-se-á da data de 
reapresentação da fatura/nota fiscal. 
VIII - Dos pagamentos devidos ao prestador de serviço, serão descontados os valores 
de multa ou eventuais débitos daquela para com a administração, referentes a qualquer 
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contrato entre as mesmas partes, sem obrigatoriedade de prévio aviso. 

IX. O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas 
exigibilidades, e só será efetuado mediante a comprovação de regularidade das 
obrigações fiscais, trabalhistas e em especial junto ao INSS, relativamente à 
competência imediatamente anterior àquela a que se refere a remuneração auferida; 

X. Não será efetuado qualquer pagamento à detentora da ata enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade; 

XI. O preço registrado inclui todos os custos e benefícios decorrentes da prestação 
dos serviços, de modo a constituírem a única e total contra prestação pela execução da 
ata; 

XII. A FUMASA poderá sustar o pagamento a que a contratada tenha direito 
enquanto não sanados os defeitos, vícios ou incorreções resultantes da prestação dos 
serviços. 
XIII - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados 
exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) 
ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte formula: 
I= (TX/100) 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento será realizada pela 
presidente da FUMASA a Sr. Byanca Campos Ferreira, o Sr. Hernany Fiúza Silva, o Sr. 
Mateus Fagundes Borges e a Sra. Tardiana Ferreira da Silva.  
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
1 - DA CONTRATANTE obriga-se a: 
 

I A CONTRATANTE obriga-se a proporcionar todas as facilidades para que a 
CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas deste Contrato. 

II Designar servidores para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, nos 
termos do Art.67 da lei nº 8.666/93. 

III Fornecer a relação dos veículos integrantes da frota automotiva, incluindo os 
veículos a serviços da FUMASA por contrato de locação, e a relação de condutores; IV 
Efetuar os pagamentos nas condições pactuadas, relativos ao consumo e serviços 
efetivamente utilizados de acordo com as requisições. 

V Solicitar a substituição de estabelecimentos de atendimentos credenciados 
cadastrados que forem considerados incompatíveis. 

VI Notificar à Contratada, por escrito, ocorrência de eventuais imperfeições na 
execução dos serviços, fixando prazo para sua correção. 

VII Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais. 

VIII - Prestar à contratada todas as informações solicitadas e necessárias para a 
execução dos serviços; 

IX - Devolver à contratada, ao final do período de vigência do contrato, todos os 
materiais e equipamentos envolvidos na presente contratação, cedidos ao 
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contratante em regime de comodato, no   estado   em que   se   encontrarem; 
 
2 - A CONTRATADA obriga-se a: 
 

I Cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência. 

II Cumprir fielmente o contrato responsabilizando-se integralmente pelos serviços 
contratados, de modo que os serviços se realizem com esmero e perfeição, executando-
os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, nos termos da legislação vigente. 

III Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo Instituto quanto à 
execução dos serviços contratados; 

IV Implantar de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente 
dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de 
forma meticulosa e constante; 

V Observar conduta adequada objetivando a correta execução dos serviços; 

VI Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos ocasionados, à 
Administração e seu patrimônio e/ou a terceiros, dolosa ou culposamente, nos locais de 
trabalho, em razão de ação ou omissão ou de quem em seu nome agir; 

VII Apresentar, sempre que exigido pela FUMASA, prova de quitação de todos os 
tributos, impostos, taxas e quaisquer encargos incidentes direta ou indiretamente, sobre 
a prestação dos serviços contratados. 

VIII Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas 
reclamações referentes à execução contratual se obriga prontamente a atender. 

IX Designar um representante perante a  FUMASA para prestar esclarecimentos e 
atender as reclamações que por ventura surgirem durante a execução do contrato. 

X Reembolsar pontualmente aos estabelecimentos conveniados os valores 
referentes aos créditos utilizados decorrentes da presente contratação, asseverando-se 
que a FUMASA não responderá solidária ou subsidiariamente pelo reembolso, sendo 
este da exclusiva responsabilidade da empresa contratada. 

XI Comunicar a contratante qualquer acréscimo ou supressão na relação de postos 
conveniados. 

XII A empresa contratada deverá, no caso de postos que não tenham equipamentos 
para operar cartões magnéticos, providenciar outra forma de fornecimento de 
combustível, de forma a não prejudicar a FUMASA. 

XIII Fornecer tantos cartões magnéticos quantos forem solicitados pela FUMASA para 
atender a frota, sem qualquer ônus adicional. 

XIV Manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação para contratar 
com a Administração Pública, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de 
regularidade fiscal. 

XV Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação. 

XVI Serão de inteira e total responsabilidade da empresa contratada todas as 
despesas decorrentes da prestação de serviços objeto da presente contratação, inclusive 
salários dos seus empregados, taxas, impostos, custos administrativos e de impressão de 
cartões ou vales eventualmente processados por necessidades, encargos sociais e 
outras necessárias, como também o ônus de indenizar todo e 
qualquer prejuízo pessoal ou material que possa advir direta ou indiretamente a 
FUMASA, ou a terceiros, no exercício de sua atividade. 

XVII Disponibilizar/instalar sistema de consulta de créditos nos cartões. 

XVIII Efetuar recarga de créditos nos cartões, sempre que solicitada pela 
contratante, e no valor que esta estabelecer. 

XIX A contratada garantirá que os valores dos combustíveis sejam os mesmos 
praticados nos respectivos estabelecimentos para pagamento a vista. 

XX Implantar sistema de gerenciamento e administração da frota de veículos da 
FUMASA, voltado ao controle do consumo e abastecimento, responsabilizando-se pela 
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Instalação e manutenção dos equipamentos e software do sistema. 

XXI Desenvolver, a suas expensas, sistema informatizado de gerenciamento do 
serviço, compatível com o ambiente seguro, on-line, interligando os locais de 
atendimento. 

XXII Fornecer manual de utilização do sistema de gerenciamento e de consolidação 
de dados em língua portuguesa. 

XXIII Fornecer suporte técnico para o sistema, com atendimento em até 24 horas 
após a chamada. 

XXIV Treinar e capacitar os servidores indicados pela Contratante, a utilizar todos os 
recursos do sistema. 

XXV Facultar à Contratante pleno acesso às informações do sistema, inclusive para 
extrato, a qualquer tempo, de relatórios referentes aos serviços prestados, discriminados, 
com os respectivos custos. 

XXVI Disponibilizar cartões para identificação e realização dos serviços, 
responsabilizando-se pela sua entrega sem ônus para a FUMASA. 

XXVII Deverão ser disponibilizados também cartões coringa, para suprir eventuais 
faltas de cartões originais, sendo necessários 02(dois) coringas para atender à frota de 
veículos. 

XXVIII Entregar os cartões no prazo máximo de 10(dez) dias após concluída a 
implantação do sistema, no seguinte endereço : Rua Rufino Cardoso, 382, Vale do Sol. 
XXVIX Fornecer relação atualizada, com nome e endereço, de todos os Postos de 
combustíveis com os quais a licitante mantém convênio no Estados de Minas Gerais, 
São Paulo e Brasília. 

XXX Usar somente produtos de boa qualidade para a execução dos serviços. 

XXXI Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude da 
prestação de serviços e prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados, cujas 
reclamações se obriga prontamente a atender. 

XXXII - Garantir que todo combustível registrado pela bomba seja realmente 
abastecido no veículo indicado; 

XXXIII - Garantir que não possam ser abastecidos veículos que não estejam 
cadastrados na frota do contratante; 

XXXIV- Garantir o abastecimento somente dos veículos cadastrados; 

XXXV- Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados ao 
contratante, por dolo ou culpa, bem como por aqueles que venham a ser causado por 
seus prepostos ou em qualquer estabelecimento da rede credenciada, em idênticas 
hipóteses, ressalvada a hipótese de caso fortuito ou força maior; 

XXXVI- Custear todos os treinamentos de, no mínimo, 2 (dois) servidores lotados na 
Secretaria de Transporte, que serão responsáveis pela Base de Gerenciamento, no que 
se refere à utilização de todos os recursos dos sistemas de controle e planejamento; 

XXXVII - Responsabilizar-se pela empresa subcontratada, se for o caso, para a 
execução dos serviços de instalação dos softwares; 

XXXVIII - Disponibilizar cartões eletrônicos individuais para identificação dos veículos 
e realização dos serviços na rede credenciada; 

XXXIX - Substituir os cartões, individualmente, sem ônus adicional ao contratante, 
quando ocorrer um dos seguintes eventos: 

a) extravio do cartão, pela primeira vez, por parte do usuário; 

b) danificação do cartão pela primeira vez, por parte do usuário; 

c) quando ocorrer  o desgaste natural ou se verificar a necessidade técnica de 
substituição do cartão. 
XL- A reincidência dos eventos descritos acima nas alíneas “a” e “b” acarretará em ônus 
da reposição do cartão ao contratante, que poderá repassar o custo de reposição, pelo 
valor apresentado em sua proposta comercial, ao condutor usuário do cartão, caso seja 
comprovada sua culpa. 
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XLI - Relatar ao contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude da 
prestação dos serviços e prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados, e 
atender prontamente às reclamações; 
XLII- Facultar a Secretaria de Transporte pleno acesso às informações do sistema, 
inclusive para a extração, a qualquer tempo, de relatórios referentes aos serviços 
prestados, discriminados, com os respectivos custos; 
XLIII - Fornecer assistência técnica para o sistema; 
XLIX - Disponibilizar a FUMASA, ao término da ata, todos os dados compilados, em 
meio eletrônico, relativo ao período da vigência da ata; 
XLV Disponibilizar a FUMASA a relação dos postos credenciados 
XLVI- A licitante deverá, na assinatura da ata, comprovar que possui rede credenciada 
de postos, devidamente equipados para aceitar as transações do sistema integrado, nas 
quantidades mínimas em, pelo menos, cada uma das localidades indicadas no Termo de 
Referência; 
XLIV - Apresentar a atualização, a cada 180 dias, da Certidão Negativa de Débito 
Trabalhista (CNDT) referida na Lei nº 12.440 de 07.07.2011. 
 
CLÁUSULA SETIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes do presente contrato ocorrerão à conta das dotações 
orçamentárias: 
030110.302.0010.6003 MANUTENÇAO DO ATENDIMENTO AMBULATORIAL 
3339030000000 Material de Consumo 15000002 3653 
3339030000000 Material de Consumo 16000000 3665 
3339030000000 Material de Consumo 16210000 3987 
3339030000000 Material de Consumo 16590000 4293 
 
CLAUSULA OITAVA - DOS REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS 

 
Por se tratar de contratação pela menor taxa de administração, não se aplica a cláusula 
de reajuste sobre referido percentual. 
 
CLAUSULA NONA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 
I. O regime de execução será INDIRETA – EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO . 
 
DO CANCELAMENTO: 

 
I - A presente CONTRATO poderá ser cancelada, de pleno direito: 
Pela Administração, quando: 
A - a detentora não cumprir as obrigações constantes desta CONTRATO; 
B - a detentora não retirar qualquer Ordem de Fornecimento, no prazo estabelecido, e a 
Administração não aceitar sua justificativa; 

C - a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de 
preços, a critério da Administração; 
D - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de 
registro de preços, se assim for decidido pela Administração; 
E - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
F - por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração; 
G - a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, 
será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se 
o comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro de Preços; 
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*no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 
será feita por publicação no órgão encarregado das publicações oficiais do Município, 
considerando-se cancelado o preço registrado a partir da publicação. 
Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar 
impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da 
Administração, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no 
art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Federal 8.883/94. 
A - a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados devera ser 
formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada a Administração a aplicação 
das penalidades previstas na Cláusula VIII, caso não aceitas as razões do pedido. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA VINCULAÇÃO CONTRATUAL 
 
Este contrato está vinculado de forma total e plena ao Procedimento Administrativo nº. 
007/2023, Inexigibilidade nº. 001/2023, Adesão nº 001/2023 que lhe deu causa, bem como 
todas as condições do processo originário, qual seja, Procedimento administrativo n° 
048/2022, Pregão Presencial n° 033/2022 e ata de registro de preço n° 019/2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICIDADE 
 
O CONTRATANTE providenciará a publicação na AMM; Quadro de Avisos Oficiais da 
Prefeitura Municipal de São João da Ponte MG e no site www.saojoaodaponte.mg.gov.br. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 
São condições gerais deste contrato: 
I - Este contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e pelos preceitos de 
direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso XII do artigo 55, 
todos da Lei nº. 8.666/93. 
 
II - Este contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser 
subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em 
associação da CONTRATADA com terceiros, sem autorização prévia do CONTRATANTE, 
por escrito, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual. 
 
III - Operações de reorganização empresarial, tais como fusão, cisão e incorporação, deverão 
ser comunicadas ao CONTRATANTE e, na hipótese de restar caracterizada a frustração das 
regras disciplinadoras da licitação, ensejarão a rescisão do contrato. 
IV - O CONTRATANTE reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isso 
implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecido o disposto no §1º do artigo 65 da 
Lei nº. 8.666/93. 
 
V - O CONTRATANTE reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer produto 
em desacordo com o previsto neste contrato ou em desconformidade com as normas legais 
ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindi-lo nos termos do previsto nos artigos 
77 e seguintes da Lei nº 8.666/93, assim como aplicar o disposto no inciso XI do artigo 24 da 
referida norma, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento. 
 
VI - Qualquer tolerância por parte do CONTRATANTE, no que tange ao cumprimento das 
obrigações ora assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em 
alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as 
cláusulas deste contrato e podendo o CONTRATANTE exigir o seu cumprimento a qualquer 
tempo. 

http://www.lontra.mg.gov.br/
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VII - Este contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 
responsabilidade entre o CONTRATANTE e os agentes, prepostos, empregados ou demais 
pessoas da CONTRATADA designadas para a execução do seu objeto, sendo a 
CONTRATADA a única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das 
relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação 
pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra. 
 
VIII - A CONTRATADA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer 
encarregado, assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, 
direta ou indiretamente, ao CONTRATANTE, seus servidores ou terceiros, produzidos em 
decorrência da execução do objeto deste contrato, ou da omissão em executá-lo, 
resguardando-se ao CONTRATANTE o direito de regresso na hipótese de ser compelido a 
responder por tais danos ou prejuízos. 
 
IX - Compete exclusivamente à CONTRATADA, na consecução do objeto deste contrato, 
observar as normas que integram o regime jurídico da relação trabalhista celetista, em 
especial a Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT, legislação complementar, normas 
regulamentadoras do Ministério do Trabalho e dispositivos contidos nas Convenções 
Coletivas de Trabalho das categorias envolvidas na execução do objeto, bem como responder 
por todas e quaisquer ações judiciais, reivindicações ou reclamações de seus empregados, 
não cabendo, em nenhuma hipótese, responsabilidade solidária por parte do 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES 
 
Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do 
descumprimento contratual: 
a) 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso no fornecimento, ou por atraso no 
cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30o (trigésimo) dia, calculados sobre o 
valor total dos produtos constantes da Nota de Empenho. 
b) 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, na hipótese da Contratada 
injustificadamente desistir do contrato ou der causa a sua rescisão, bem como nos demais 
casos de descumprimento contratual, quando a FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
Á SAÚDE DE SÃO JOÃO DA PONTE, em face da menor gravidade do fato e mediante 
motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
 
O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos 
pagamentos devidos pelo Contratante. Se os valores não forem suficientes, a diferença 
deverá ser recolhida pela Contratada no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da 
aplicação da sanção. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
 
As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente 
com previstas nas Leis Federais nº. 10.520/2002 e 8.666/93, após regular processo 
administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
 
A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA Á SAÚDE DE SÃO JOÃO DA PONTE caberá, 
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também, na forma da Lei nº. 8.666/93, interpelar a CONTRATADA civil ou penalmente nos 
casos de descumprimento do presente instrumento contratual. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
Para todas as questões oriundas do presente Contrato será competente o foro de São João 
as Ponte/MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E por assim 
estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes firmam o 
presente Contrato em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença 
das 2 (duas) testemunhas, para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
 
São João da Ponte - MG, 24 de março de 2023. 
 

 
Byanca Ferreira Campos 
Presidente da FUMASA 

 
 

Fernando Tannús Narduchi  
CPF: 848.928.626-49 

TRIVALE INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA  
CNPJ: 00.604.122/0001-97 

 
 

 Testemunhas:  
 
Nome:_______________________________________ 
CPF:______________________________ 
 
Nome:_______________________________________ 
CPF:______________________________ 


